
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
 

TERMO DE REFERÊNCIA SUSEP/DIRAD/CGEAF/COSEP  Nº 2/2019
PROCESSO Nº: 15414.629185/2018-81

1.            DO OBJETO

1.1.        Contratação de empresa para a prestação de serviço de manutenção
preventiva, corretiva e extensão de garantia com fornecimento integral de
componentes no sistema de CFTV da Sede da Susep no Rio de Janeiro/RJ, pelo
período de 36(trinta e seis) meses, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

2.            JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.        Em fevereiro de 2015, foi concluída a atualização tecnológica do sistema de
CFTV da Sede da Susep no Rio de Janeiro, tendo sido substituídas as câmeras e os
aparelhos de gravação.

2.2.        Tendo em vista o fim do prazo de garantia em fevereiro de 2018, faz-se
necessária a contratação de empresa para manutenção preventiva, corretiva,
extensão de garantia e instalação de novos pontos do sistema de CFTV da Susep
para que se evitem paralisações no processo de gravação de imagens e
monitoramento.

3.            DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.        Os serviços a serem contratados enquadram-se classificação de serviços
comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do
Decreto 5.450, de 2005.

3.2.        Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de
cargos.

3.3.        A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.            DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.        O sistema de CFTV da Sede da Susep é composto essencialmente de:

a)            2 gravadores standalone Tecvoz 32 canais modelo TD2432MD Full D1W
com 8 discos rígidos 2TB Seagate ST2000VX000 em cada gravador

b)           51 câmeras dome com led infravermelho, resolução efetiva de 960 X 480
pixels

c)            1 monitor TV 32’’ Panasonic TC32A400B

d)           2 nobreaks APC Back UPS 1500VA

e)           1 rack de piso fechado 24U

f)            cabeamento coaxial de comunicação

g)            cabeamento elétrico de alimentação das câmeras
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g)            cabeamento elétrico de alimentação das câmeras

4.2.        A Contratada deverá, no prazo máximo de 8(oito) dias úteis contados da
data de início do contrato, fazer a revisão geral no sistema, eliminando quaisquer
falhas ou defeitos encontrados nos equipamentos instalados, sem ônus adicional
para a Contratante.

4.3.        A Contratada deverá manter o sistema em pleno funcionamento durante
toda a vigência do contrato realizando os seguintes procedimentos:

a)            Manutenção preventiva: visita trimestral à sede da Susep para inspeção e
testes no sistema e realizando ajustes solicitados pela fiscalização;

b)           Manutenção corretiva: caso a fiscalização do contrato verifique qualquer
falha nos equipamentos, a contratada deverá, no prazo máximo de 3(três) dias úteis
contados da solicitação por email, realizar as retificações necessárias. O prazo
poderá ser estendido a critério da Contratante com a devida fundamentação pela
Contratada;

c)            Extensão de garantia: todo equipamento ou componente que apresentar
defeito, desde que não seja causado por responsabilidade da Contratante, deverá
ser substituído pela Contratada sem ônus adicional para a Susep no prazo máximo
de 10(dez) dias úteis contados da solicitação por email;

d)           Recuperação de gravações: no prazo máximo de 2(dois) dias úteis contados
da solicitação por email, a Contratada deverá comparecer à Susep para
recuperação de gravações que não tenham sido possíveis pela equipe da SUSEP;

e)           Instalação de novos pontos: a Contratada deverá realizar o serviço de
instalação de novos pontos de gravação no prazo de 10(dez) dias úteis devendo a
Contratante fornecer exclusivamente o cabeamento e as câmeras, de acordo com
as especificações fornecidas pela Contratada, que realizará visita prévia no prazo de
5(cinco) dias úteis para aferir o quantitativo necessário ao serviço. Os demais
componentes necessários à instalação, como conectores, ferramentas, e material
adicional serão fornecidos pela Contratada.

5.            INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1.        O valor total da contratação tem como base as seguintes características:

Item Descrição
Valor

estimado
trimestral

Valor estimado
para 36 meses

de contrato

1

Serviço de manutenção
preventiva, corretiva e
extensão de garantia com
fornecimento integral de
componentes no sistema
de CFTV da Sede da
Susep no Rio de
Janeiro/RJ, pelo período de
36(trinta e seis) meses.

R$ 3.742,43 R$ 44.909,16

As empresas licitantes deverão enviar suas propostas considerando o valor total
para 36 meses de contrato.

6.            METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

6.1.        Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos
estabelecidos no Instrumento de Medição de Resultado a seguir descrito:
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INDICADOR

01 – Cumprimento de obrigação de extensão de garantia

Item Descrição

Finalidade
Garantir o cumprimento dos prazos de
atendimento de extensão de garantia
estipulados no item 4 do Termo de Referência

Meta a Cumprir 10(dez) dias úteis para serviços de substituição
de equipamentos ou componentes defeituosos.

Instrumento de
Medição Relatório Trimestral de Medição

Forma de
Acompanhamento Faturas Trimestrais da Empresa

Periodicidade Trimestral

Mecanismo de Cálculo Percentual de compromissos quitados: 100/X

Início da Vigência Data do início da execução dos serviços

Faixas de Ajuste no
Pagamento

X até 1 = 100%; De 1 a 1,5 = 95%. Acima de 1,5
= Multa

Sanções
30% de ordens de serviço entre 1,5 e 2 - multa
de até 15% sobre o valor trimestral do contrato;
30% de ordens de serviço acima de 2 - multa de
até 15% sobre o valor trimestral do contrato.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1.        Para atendimento da necessidade a contratada deverá, em síntese, manter
em funcionamento ininterrupto os equipamentos durante toda a vigência do
contrato, conforme descrito no Termo de Referência.

8.            MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO

8.1.        A Contratante exercerá, por meio servidor por ela indicado, a coordenação,
fiscalização e acompanhamento do serviço contratado neste Termo de Referência,
permitido a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la, o que não exclui e
nem diminui a responsabilidade da contratada com a execução, fiscalização e
supervisão dos serviços por pessoa habilitada.

8.2.        O representante da SUSEP/RS anotará – em registro próprio – todas as
informações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objetos deste
certame, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
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observados.

8.3.        As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil, para a
adoção das medidas convenientes.

8.4.        A formalização dos chamados se dará via e-mail e, quando a Administração
entender necessária, a comunicação também pode ocorrer por carta.

8.5.        A execução contratual será verificada utilizando-se dos Indicadores
apontados no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, da forma disposta no
item 6 deste Termo de Referência, que possui variáveis sob controle da Contratante
e a apuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados.

8.6.        Com o fim de auxiliar o controle por meio do IMR, serão utilizados os
modelos de ordem de serviço e relatório trimestral de prestação do serviço,
conforme Anexos deste Termo de Referência.

8.7.        Os pagamentos trimestrais à CONTRATADA serão proporcionais ao
atendimento das metas estabelecidas no IMR e serão enviados para conhecimento
da CONTRATADA, até o 5º dia útil do mês subsequente ao encerramento do
trimestre, visando à emissão da Nota Fiscal correspondente.

8.8.        Será feita consulta "on-line", sobre a situação da contratada, no Sistema de
Cadastro Único de Fornecedores – SICAF, bem como da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, com a consequente emissão das certidões que
comprovem sua regularidade.

8.9.        Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se
a contratada tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal
condição mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que
esta opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será
aplicado o percentual constante da tabela de retenção da Instrução Normativa
n°480, de 15 de dezembro de 2004, da Secretaria da Receita Federal ou a que vier a
substituí-la.

8.10.      Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado
pela CONTRATANTE em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e
crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis, após transcorrido o prazo de 3
(três) dias úteis para atesto na nota fiscal/fatura pela Contratante, devendo a
mesma estar devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos
necessários ao pagamento e ter sido entregue no Protocolo da CONTRATANTE ou
mediante outro meio a ser autorizado prévia e inequivocamente pelo fiscal do
contrato.

9.            DA VISTORIA

9.1.        Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
10 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telefone 0XX21 3233-4099 ou pelo email compras.rj@susep.gov.br, sendo a sua
realização ser comprovada por atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.2.        O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da
sessão pública.

9.3.        Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar
devidamente identificado.

10.          OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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10.1.      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.      Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

10.3.      Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.4.      Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.5.      Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº
05/2017.

11.          OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.      Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2.      Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

11.3.      Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;

11.4.      Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5.      Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

11.6.      Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

11.7.      Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

11.8.      Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas
internas da Administração;

11.9.      Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.10.    Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer
da prestação dos serviços;
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11.11.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

11.12.    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11.13.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

11.14.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.15.    Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação.

11.15.1.                Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá
entregar declaração de que instalará escritório na cidade do Rio de Janeiro/RJ, ou em
um raio máximo de até 60 km do centro da mesma cidade, a ser comprovado no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato,
dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda
da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção,
treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

12.          DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1.      Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13.          DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1.      O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de
Contrato, prestará garantia de 5%(cinco por cento) do valor do contrato, que será
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O
prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a
critério da Administração contratante.

13.1.1.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

13.2.      A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

13.3.      A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

13.3.1.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.3.2.  prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

13.3.3.  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.
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13.4.      A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

13.5.      A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

13.6.      O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo
instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções
à Contratada (inserido pela IN nº 05/2017)

13.7.      No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência,
a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.

13.8.      Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

13.9.      Será considerada extinta a garantia:

13.9.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.9.2.  no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
estendido, nos termos da comunicação.

14.          DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

14.1.      Todos os materiais a serem utilizados devem ser constituídos, quando
cabível, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme normas da ABNT.

14.2.      Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
– INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares.

14.3.      Todos os materiais a serem utilizados devem, quando cabível, ser
preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

14.4.      A CONTRATADA deverá, no que cabível:

14.4.1.  Usar produtos e objetos que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA.

14.4.2.  Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme
instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003 e legislações posteriores.

14.4.3.  Instruir seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas
ambientais vigentes.

14.4.4.  Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de
desperdícios/menor poluição, tais como:

14.4.5.  Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes.

14.4.6.  Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade.
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14.4.7.  Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e
água.

15.          DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1.      Deverá ser apresentada comprovação de aptidão para a prestação dos
serviços com as características abaixo descritas por período não inferior a três anos,
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

15.1.1.  Os atestados deverão se referir a contratos contínuos de manutenção de
sistema de CFTV com no mínimo 50 câmeras, analógicas ou digitais;

15.1.2.  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

15.1.3.  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de
2017. 

15.1.4.  Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a
apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não
havendo a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

15.1.4.1.              O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado
para os demais, exceto o quantitativo excedente.

15.1.4.2.              Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados
de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

15.1.5.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

15.2.      Deverá ser apresentada declaração de que instalará escritório na cidade do
Rio de Janeiro/RJ, ou em um raio máximo de até 60 km do centro da mesma cidade,
a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da
vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da
IN SLTI/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo I deste Termo de Referência.
Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá
declarar a instalação/manutenção do escritório.

16.          DO PAGAMENTO

16.1.      O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.2.      A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e
definitivo do serviço, nos seguintes termos:

16.2.1.  No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual; 

16.2.2.  No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da

TERMO - Referência - Serviços Continuados sem MDO 2 (0445484)         SEI 15414.629185/2018-81 / pg. 8



CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

16.3.      No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório
mencionado acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

16.3.1.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

16.3.2.  Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.3.3.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

16.4.      Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5.      O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados,
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

16.6.      Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

16.7.      Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

16.8.      Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.9.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.10.    Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.11.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.12.    Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

16.13.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
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16.13.1.                A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do
artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.14.    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 1,5%
(um e meio por cento) ao trimestre, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX)    I =

( 6 / 100 )  

_________

 

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

17.          DO REAJUSTE

17.1.      O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data de início do contrato, pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE.

17.2.      Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.          ALTERAÇÃO SUBJETIVA

18.1.      É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

19.          CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

19.1.      O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do
Decreto nº 2.271, de 1997.

19.2.      O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

19.3.      A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

19.4.      A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio
de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

19.5.      A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo
previsto no item 6 deste Termo de Referência, ou outro instrumento substituto para
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aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

19.6.      A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

19.7.      Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

19.8.      O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

19.9.      Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

19.10.    A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

19.11.    Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas
no ato convocatório.

19.12.    O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

19.13.    O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.14.    A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

19.15.    O representante da Contratante deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.

19.16.    O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.
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19.17.    A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.          DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

20.1.      Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10(dez) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

20.2.      Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

20.3.      Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

17.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

17.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período trimestral, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN
nº 05/2017).

20.4.      O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

20.4.1.  O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação
apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

20.4.2.  O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e
comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

20.5.      O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

21.          DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.      Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da
Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

21.1.1.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
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decorrência da contratação;

21.1.2.  ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3.  falhar ou fraudar na execução do contrato;

21.1.4.  comportar-se de modo inidôneo; e

21.1.5.  cometer fraude fiscal.

21.2.      Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.2.1.  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

21.2.2.  Multa de:

21.2.2.1.              0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

21.2.2.2.              0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

21.2.2.3.              0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

21.2.2.4.              0,2% a 3,2% por dia sobre o valor trimestral do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

21.2.2.5.              0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

21.2.2.6.              As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

21.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos.

21.2.4.  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

21.2.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

21.3.      As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

21.4.      Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
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acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor trimestral do
contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor trimestral do
contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor trimestral do
contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor trimestral do
contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor trimestral do
contrato

 

Tabela 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade
de causar dano físico, lesão corporal ou

conseqüências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo

de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação

para executar os serviços contratados,
por empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço

determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar do órgão 02
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fiscalizador, por ocorrência;

6
Substituir empregado alocado que não
atenda às necessidades do serviço, por

funcionário e por dia;
01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus Anexos não previstos nesta tabela

de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

9
Providenciar treinamento para seus
funcionários conforme previsto na

relação de obrigações da CONTRATADA
01

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

21.5.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.2.  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3.  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

21.6.      A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.7.      A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.8.      As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ EDUARDO ADEMI
TEIXEIRA (MATRÍCULA 1349889), Analista Técnico da Susep, em
12/03/2019, às 17:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
nos art. artigos 369, 405 e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto nº
8.539/2015 e Instruções Susep 78 e 79 de 04/04/2016 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0445484 e o código CRC 0878710A.

Referência: Processo nº 15414.629185/2018-81 SEI nº 0445484
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